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ENTIDADE: SESI/SENAI-DR/AP 

MODALIDADE: CONVITE  TIPO: MAIOR OFERTA 

ABERTURA: 14/08/2019 HORÁRIO: 10hs 

LOCAL: Avenida Padre Júlio Maria Lombaerd, nº 2000 - Bairro Santa Rita, CEP: 68.900-030, 

Macapá/AP – CASA DA INDÚSTRIA. 

 

O Serviço Social da Indústria – SESI e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI – 

Departamento Regional do Amapá, por meio de sua Comissão Especial de Licitação, designada 

através da Portaria Conjunta de Intervenção SESI/SENAI-AP nº 014/2019, torna público a realização 

da licitação, pela modalidade CONVITE do tipo MAIOR OFERTA, para CONCESSÃO DE ESPAÇO 

FÍSICO (lanchonete), regida pelo Regulamento de Licitações e Contratos do SESI e demais 

disposições deste Instrumento Convocatório e seus anexos.   

 

Pedidos de esclarecimento e impugnação referentes a este edital devem ser encaminhados 
exclusivamente via e-mail para o endereço eletrônico licitacao@sesisenaiap.org.br em até 24 (vinte 
e quatro) horas anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 
Este edital e suas atualizações serão todas disponibilizadas nos sites do SESI/SENAI/AP, nos sítios 
www.ap.senai.br www.ap.sesi.br – Transparência – Licitações e Editais.  
 
Do Valor do Reembolso: Os serviços definidos, terão o valor estimado da concessão em: 
 
Pela utilização do espaço para comercialização de lanches e refeições, a Concessionária 
reembolsará a título de remuneração pela cessão do espaço, os valores minimos de: 
 
Espaço físico Escola Visconde de Mauá – Macapá: R$ 700,00 
Centro de Formação Profissional – SENAI-DR/AP – Macapá: R$ 300,00 
 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. CONCESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO (lanchonete), nos termos e condições constantes no 

Termo de Referência – Anexo I – deste Edital. 

  

2 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Não poderão participar da presente licitação:  
a) Consórcio de pessoas jurídicas, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, 
coligadas ou subsidiárias entre si. 
b) Pessoa jurídica impedida de licitar ou de contratar com o SESI/SENAI – DR/AP. 
c) Pessoa jurídica em processo de recuperação judicial ou em processo falimentar. 
d) Pessoa jurídica cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, sejam dirigentes ou empregados da Entidade 
Licitadora. 
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f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, conforme consulta realizada no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).  
 
2.2. A licitante poderá se fazer representar nesta licitação por meio de pessoa física devidamente 
credenciada ou Procuração e documento de identificação do representante legal com sua respectiva 
cópia, que deverão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitação fora dos envelopes 
relacionados no item 3.1. 
  

2.2.1. No caso da Carta de Credenciamento ou Procuração Privada, a licitante deverá entregar à 
Comissão Permanente de Licitação uma cópia do Contrato Social ou instrumento equivalente que 
comprove a legitimidade de poderes da pessoa que a tiver assinado, assim como a cópia da carteira 
de identidade. 
 
2.2.2. Caso o representante da empresa, na sessão, seja sócio, deverá apresentar as cópias 
autenticadas do contrato social e a da cédula de identidade, não havendo necessidade da Carta de 
Credenciamento. 
  
2.2.3. Para representação por meio de procuração, é necessária menção expressa de atribuição de 
amplos poderes para participação em licitações, recebimento de intimações e notificações, 
desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame, acompanhada da 
cópia da cédula de identidade.  
 
2.2.4. A ausência da Carta de Credenciamento ou documento similar (conforme especificado no item 
2.2.1) não impede a participação da licitante, mas, obsta a manifestação de representante. 
  
2.2.5. O não credenciamento ou não comparecimento de representante, não inabilita a licitante, 
tampouco impede o prosseguimento das fases do certame. 
  
2.3. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante. 
 
2.4. A participação na presente licitação implica aceite integral e irretratável dos termos e condições 
deste edital e dos seus anexos, bem como do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI. 
 

3 – RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
3.1. As licitantes, no dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, apresentarão toda a 
documentação exigida por este Instrumento Convocatório em 02 (dois) envelopes– A e B - lacrados, 
distintos e opacos, identificados no lado externo pelo nome da licitante e número da licitação, com os 
seguintes conteúdos: 
  
ENVELOPE "A" – PROPOSTA DE PREÇO 
- LICITAÇÃO Nº 06/2019 - CONVITE – SESI/SENAI-AP 
- NOME DA LICITANTE: (Identificação da licitante) 
- CNPJ DA LICITANTE: 
- TELEFONE E EMAIL: 
 
ENVELOPE "B" – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
- LICITAÇÃO Nº 06/2019 - CONVITE – SESI/SENAI-AP 
- NOME DA LICITANTE: (Identificação da licitante) 
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- CNPJ DA LICITANTE: 
- TELEFONE E EMAIL: 
 

4 – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE B 

 

4.1 – Poderão participar da presente licitação as empresas convidadas ou não, que apresentarem no 
dia, na data e horário da abertura da proposta, cópias autenticadas ou originais dos documentos 
exigidos neste edital.  
 
4.1.1. Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas legalmente estabelecidas no 
País, cujo objeto social expresso no estatuto ou no contrato social especifique atividade pertinente e 
compatível com o objeto da presente licitação. 
  
4.2. Para os fins de habilitação, todas as licitantes deverão apresentar os documentos relacionados 
neste tópico, na sua versão original ou em cópia autenticada, entregues, preferencialmente, na 
mesma ordem em que eles se encontram aqui descritos e com a sua devida identificação. 
  
4.2.1. Os documentos relativos à habilitação jurídica da licitante que já tiverem sido apresentados por 
ocasião do credenciamento ficam dispensados de serem inseridos no envelope de habilitação. 
  
4.3. Os documentos apresentados em cópias simples, exceto aqueles obtidos pela INTERNET, 
deverão ser autenticados em cartório ou acompanhados de suas respectivas vias originais para 
serem conferidos pela Comissão Permanente de Licitação. 
  
4.3.1. Todas as certidões apresentadas que não mencionem explicitamente o prazo de validade 
somente serão aceitas com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
emissão. 
  
4.3.2. A Comissão Permanente de Licitação poderá efetuar diligências a fim de comprovar a 
veracidade das informações e dos documentos apresentados pelas licitantes, inclusive quanto à 
regularidade fiscal que poderá ser comprovada mediante pesquisa nos sítios oficiais na INTERNET.  
 
4.4. Será considerada inabilitada a proponente que apresentar sua documentação com data de 
validade vencida e/ou em desacordo com o que estabelece a presente licitação. 

 Habilitação Jurídica 
 

4.5. Para fins de habilitação jurídica, a licitante deverá apresentar, em cópias autenticadas ou 
simples, de acordo com o item 4.3: 
 
4.5.1. Cédula de identidade do responsável pela assinatura do contrato.  
  
4.5.2.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; as sociedades 
por ações devem apresentar o ato constitutivo;  
 
4.5.3. No caso de empresário individual, prova de registro, no órgão competente.  

 Qualificação Técnica 
  

4.6. Para fins de habilitação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar: 
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4.6.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, por meio da apresentação de 01 (um) ou mais atestados fornecidos por pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, no qual conste a prestação satisfatória de serviços da mesma 
natureza ou similar ao objeto aqui licitado. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) e 
conter informações que permitam a identificação correta do contratante e do prestador do serviço, 
tais como:   

a. Nome, CNPJ e endereço do emitente da certidão. 
b. Nome, CNPJ e endereço da empresa que prestou o serviço ao emitente.  
c. Data de sua emissão. 
d. Identificação do signatário (nome, cargo ou função que exerce junto à emitente). 
e. As datas do início e do final da execução dos serviços, se estes tiverem sido 

finalizados.  
 
4.6.2. A licitante deverá fazer prova de regularidade perante o órgão responsável pela Vigilância 
Sanitária onde tenha domicílio ou ponto comercial. 
4.6.3. Apresentar Declaração De Visita Técnica – ANEXO IV (FACULTATIVO). 
4.6.4. Indicar, expressamente, no mínimo, um profissional de nível superior (nutricionista) que será o 
responsável técnico pelo acompanhamento no preparo dos lanches e refeições, devidamente 
qualificado; 
 
4.6.5. Qualquer informação incompleta constante dos documentos de capacitação técnica que não 
puder ser confirmada pela Comissão Permanente de Licitação mediante simples 
conferência/diligência, implicará na inabilitação da licitante, assim como as comprovadamente 
inverídicas. 

 Qualificação Econômico-Financeira 
  

4.7. Para fins de habilitação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar: 
  
4.7.1. Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da 
licitante. 

  
4.7.1.1. A Certidão referida no subitem anterior que não estiver mencionando explicitamente o prazo 
de validade, somente será aceita se emitida em no máximo de 90 (noventa) dias antes de sua 
apresentação.  

 Regularidade Fiscal  

4.8. Para fins de regularidade fiscal, a licitante deverá apresentar: 
  
4.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 
Fazenda. 
  
4.8.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 
4.8.3. Prova de regularidade fiscal, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeitos negativos, com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
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4.8.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de negativa, relativa a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.8.3.2. Certidão e/ou atestado de regularidade de débitos fiscais, expedida pela Secretaria de 
Fazenda Estadual.  
4.8.3.3. Certidão e/ou atestado de regularidade de débitos fiscais, expedida pela Secretaria 
Municipal de Economia e Finanças ou equivalente. 

 
4.8.4. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), negativo ou positivo com efeitos negativos, 
expedido pela Caixa Econômica Federal. 
 

4.9. Para a correta elaboração de sua proposta, a licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do prédio, local de execução dos serviços, acompanhada por colaborador 

designado para esse fim, de segunda a sexta feira, de 09:00 horas as 11:00 horas e 

das 14:30 horas as 18:00 horas, devendo agendar previamente sua visita pelo e-mail: 

licitacao@sesisenaiap.org.br ou pelo TEL. 96-3084-8951. 

 
4.10. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

 
4.11. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, a CONTRATANTE não acolherá 
reivindicações fundadas na alegação de desconhecimento das particularidades dos locais, bem 
como de outros aspectos inerentes à elaboração das especificações e à execução do serviço. 

 
4.12. Considerando-se as especificidades dos sistemas e as dimensões do prédio, 
recomenda-se que a licitante faça a vistoria, pois este conhecimento competirá para que 
apresente proposta bem dimensionada. 

 
4.13. Para a licitante que optar pela realização da vistoria, será emitida 1 (uma) via do 
Termo de Vistoria, conforme modelo constante do ANEXO VI deste Edital. O documento deverá 
ter a assinatura do representante da empresa e do representante do SESI e ser entregue junto à 
documentação de habilitação. 

 
4.14. A licitante que optar pela não realização da vistoria deverá entregar, juntamente com a 
documentação da habilitação técnica, Declaração de Dispensa de Vistoria. 
 
4.9.6. Não será aceito nenhum protocolo de entrega, requerimento, pedido ou solicitação de alteração 

de situação cadastral ainda não deferido, em substituição aos documentos exigidos neste Edital. 

 

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE A 

 

5.1. A Proposta de Preços (Envelope “A”) deverá ser apresentada impressa, datada e rubricada em 
todas as suas folhas e, ao final, assinada por um representante juridicamente habilitado pela licitante, 
não podendo conter emendas, rasuras ou entrelinha. 
 
5.2. As propostas deverão prever todos os materiais que serão utilizados para execução dos 
serviços, de acordo com o quadro de materiais que apresentam a base de consumo – ITEM  
     
5.3. A proposta comercial, formulada em moeda corrente nacional, deverá estar de acordo com o 
Anexo II – Modelo de Proposta, respeitando os limitadores de valores ali relacionados. No valor 
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deverão estar inclusos todas as despesas pertinentes ao objeto no valor, tais como: tributos, mão de 
obra, manutenção e demais que estiverem relacionadas ao objeto do presente edital. 
                                         
5.4. Será aceita de cada proponente habilitado, apenas uma cotação para o item solicitado e será 
desclassificada a proposta que apresentar duas ou mais opções, assim como a que apresentar mais 
de uma condição de pagamento para o item. 
 
5.5. Será considerada vencedora da presente licitação a empresa que apresentar o menor preço 
global, cuja proposta estiver de acordo com as especificações deste edital.  
 
5.6.. A apresentação da proposta implicará na aceitação, por parte do proponente, de todas as 
condições previstas neste edital, bem como no Regulamento de Licitações e Contratos do SESI. 
 
5.7. Ocorrendo discordância entre valores unitários e totais, contidos na proposta, prevalecerá o 
primeiro. 
 
5.8. As propostas consignadas vincularão o proponente ao prazo mínimo de validade de 60 
(sessenta) dias, contados da abertura das mesmas, ainda que não mencionado. 

  
5.8.1. As propostas deverão conter, ainda, indicação do banco de sua preferência, com número da 
agência e da conta corrente para fins de pagamento, cuja titularidade deve estar, necessariamente, 
na razão social e CNPJ da empresa licitante. 
 

5.9.Na hipótese de discordância entre os preços apresentados, a cotação indicada por extenso 
prevalecerá sobre a numérica. 
 

6 – DOS PROCEDIMENTOS 

 
6.1 – Serão desclassificadas as propostas: 
 

a) Que não atendam às exigências do ato convocatório deste edital; 
b) Com valores excessivos ou manifestamente inexequíveis; 
c) Que tiverem prazo de validade inferior ao previsto neste edital; 

 
6.2. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou irregularidades 
formais na proposta, desde que sejam irrelevantes e não prejudique o processamento da licitação, o 
entendimento da proposta e não firam os direitos das demais licitantes. 
 
6.3. Será facultado à Comissão de Licitação, o seu critério, inverter o procedimento de abertura dos 
envelopes, abrindo primeiramente as propostas comerciais, classificando os proponentes, e só então 
abrindo o envelope de habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 
 
6.3.1. Se o licitante classificado em primeiro lugar for inabilitado e após julgados eventuais recursos 
interpostos, proceder-se-á a abertura dos envelopes de habilitação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, obedecido o procedimento previsto neste item, para que o seguinte 
classificado que preencha as condições de habilitação seja declarado licitante vencedor, nas 
condições de sua proposta. 
 
6.4. Será considerada vencedora da presente licitação a empresa que apresentar a maior oferta, 
dentro do limitador estabelecido no preâmbulo do edital, e cuja proposta estiver de acordo com as 
especificações deste edital. 
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6.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará obrigatoriamente, por 
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 
processo. 
 
6.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão de Licitações poderá fixar aos licitantes o prazo de (02) dois dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas nesta 
cláusula, facultada, a redução deste prazo para três dias úteis. 
 
6.7. Das reuniões para o recebimento e abertura dos envelopes das propostas será lavrada “ATA” 
circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e 
impugnações efetuadas, e demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo 
as mesmas ser assinadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes das licitantes 
presentes, devidamente credenciados conforme o disposto no item 2.5 deste edital. Não serão 
levadas em consideração declarações feitas posteriormente. 
         

7 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

  
7.1. Decairá do direito de impugnar ou pedir esclarecimentos dos termos deste Edital, perante o 
SESI/SENAI-DR/AP, qualquer pessoa que não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data 
fixada para abertura da sessão, apontando as falhas e irregularidades que o viciaram. 
 
7.1.1. Qualquer impugnação deverá ser encaminhada através do endereço eletrônico 
licitacao@sesisenaiap.org.br.  
 
7.1.2. A Comissão de Licitação deverá decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas contando de seu recebimento. 
 
7.1.3. A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem 7.1 não a caracterizará 
como tal, recebendo tratamento de mera informação. 
 
7.1.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e de impugnações serão partes integrantes 
deste edital. 
 
7.1.5. Na contagem dos prazos estabelecidos no item 7.1, excluir-se-á o dia de abertura da Sessão. 
 

8 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

  
8.2. Somente caberão recursos escritos e fundamentados da decisão que declarar o vencedor (Art. 
22, §1º, do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI/SENAI) no prazo de 02 (dois) dias úteis 
contados da comunicação desta decisão, os quais serão dirigidos, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitação, à autoridade competente. 
 
8.2.1. Os recursos deverão ser apresentados por meio de petições circunstanciadas e protocolados 
no horário de 8h às 12h e de 14h às 18h exclusivamente no Protocolo da Instituição, situada na Casa 
da Indústria, sito Avenida Padre Julio Maria Lombaerd, 2000, Santa Rita, Macapá/AP. 
 
8.2.2. Não serão considerados os recursos protocolados fora do horário e em local diferente do 
indicado no item anterior. 
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8.3. A licitante que puder vir a ter a sua situação efetivamente prejudicada em razão de recurso 
interposto poderá sobre ele se manifestar, no mesmo prazo recursal de 02 (dois) dias úteis, que 
correrá a partir da comunicação da interposição do recurso, conforme disposto no § 3º art. 22, do 
referido Regulamento. 
  
8.3.1. Os recursos serão julgados pela autoridade competente, ou por quem esta delegar 
competência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição, ou, 
quando for o caso, daquele previsto para a manifestação das contrarrazões. 
 
8.4. Os recursos serão julgados pelo Superintendente Corporativo ou por quem este delegar 
competência, nos termos do artigo 23 do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI/SENAI. 
  
8.5. O provimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
8.6. Os recursos terão efeito suspensivo.  
 
8.7. É defeso a qualquer licitante impedir o andamento desta licitação utilizando-se de recursos 
meramente protelatórias, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas cabíveis. 
 
8.8. Os recursos deverão ser elaborados com a observância dos seguintes requisitos: 
 
8.8.1. Serem digitados, impressos e devidamente fundamentados; 
 
8.8.2. Serem assinados pelo representante legal da licitante; 
 
8.8.3. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e 
considerar-se-ão dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 
 
8.8.4. Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem anterior em dia de expediente na Casa 
da Indústria. 
 
8.9. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 
licitante vencedor. 
 

9 – DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

   
9.1. A adjudicação do objeto deste certame dar-se-á após julgamento final e consequente 
homologação do procedimento, indicando a licitante vencedora. 
  
9.2. O SESI/SENAI-AP convocará a licitante vencedora para assinar o contrato, consignando na 
convocação a data, hora e local determinados para esse fim, em um prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis. 
 
9.3. A contratação será formalizada por meio de instrumento hábil cuja minuta encontra-se no Anexo 
VI, parte integrante deste Edital. 
 
9.4. O presente contrato passa a vigorar, a partir da sua assinatura, pelo período de 12 (doze) 
meses, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, rescindi-lo mediante comunicação, por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem que à CONTRATADA caiba direito a 
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qualquer indenização ou ressarcimento; podendo, ainda, ser prorrogado por iguais períodos até o 
limite de 60 meses, quando for do interesse das partes contratantes. 
 
9.5. O CONTRATANTE não se obriga a efetivar a contratação de todos os itens constantes da 
proposta, sendo que no Contrato os valores e serviços serão descritos em separado.  
 
9.6. A CONTRATADA responderá pelos vícios dos bens, e por quaisquer danos que venha a causar, 
inclusive perante terceiros, ficando o CONTRATANTE isento de qualquer responsabilidade, de 
natureza Fiscal, Federal, Estadual e/ou Municipal, como Tributos (Impostos, Taxas e Contribuições), 
inclusive de natureza civil, criminal, trabalhista e/ou previdenciária, em virtude do objeto do presente 
contrato. 
 
9.7. O contrato poderá ser aditado nas hipóteses de complementação ou acréscimo que se fizer no 
objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, quando for do 
interesse do SESI-AP, nos termos do art. 30 do Regulamento de Licitações e Contratos do 
SESI/SENAI. 
 

9 – DO PAGAMENTO 

  
9.1. O SESI-AP efetuará o pagamento à Contratada conforme condições estabelecidas no 
CLÁUSULA 10 da Minuta do Contrato, Anexo VI deste Edital.  
  

10 – DAS PENALIDADES 

 
10.1. As penalidades que estão sujeita as partes, constam no CLAUSULA 13 da Minuta do Contrato. 
 
 

11 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

    
11.1. Serão inabilitadas as licitantes e/ou desclassificadas as propostas que não tenham atendido às 
condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos. 
11.2. Ao SESI/SENAI-AP reserva-se no direito de cancelar esta licitação antes da assinatura do 
contrato, mediante prévia justificativa, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação, 
indenização ou recurso (art. 40 do Regulamento de Licitações e Contratos do SESI/SENAI). 
11.3. A Comissão Especial de Licitação poderá solicitar, a seu critério, esclarecimentos e 
informações complementares ou efetuar diligências, caso julgue necessário, visando melhor 
desempenhar suas funções institucionais, desde que disso não decorra a posterior inclusão de 
documentos que deveriam constar originariamente dos envelopes entregues pelas licitantes. 
11.3.1. O SESI/SENAI-AP poderá, se julgar necessário, designar técnicos para inspecionar as 
instalações da proponente, tanto na fase de julgamento como na fase de execução, para 
acompanhar e fiscalizar a regularidade do atendimento.  
11.4. Qualquer alteração neste edital será comunicada aos interessados pela mesma forma com que 
se deu a divulgação ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando 
a alteração não afetar a formulação das propostas. Neste último caso, as alterações serão 
publicadas exclusivamente na página da entidade na internet, no endereço www.ap.sesi.org.br e 
www.ap.senai.br sem necessidade de reabertura de prazos. 
11.5. As empresas interessadas deverão manter-se atualizadas de quaisquer alterações e/ou 
esclarecimentos sobre o edital, através de consulta permanente ao endereço acima indicado, não 
cabendo ao SESI/SENAI-AP a responsabilidade pela não observância deste procedimento. 

http://www.ap.sesi.org.br/
http://www.ap.senai.br/
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11.6. Entregues os envelopes A e B à Comissão Permanente de Licitação e desde que aberto pelo 
menos um deles, de qualquer um dos licitantes, não será mais permitida a desistência de 
participação no certame. 
11.7. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da 
Comissão e pelas licitantes presentes, se assim o desejarem, com os registros de todas as 
ocorrências. 
 
 
11.8. Os envelopes das licitantes ainda lacrados e não utilizados no certame serão disponibilizados 
para retirada no prazo de até 30 (trinta) dias contados da assinatura do Contrato. Decorrido esse 
prazo, poderá ser providenciada a sua destruição. 
11.9. A Comissão Permanente de Licitação poderá, no interesse da Contratante, relevar omissões 
puramente formais nos documentos de Habilitação e Propostas apresentados pelas licitantes, desde 
que não comprometam a lisura e o caráter competitivo deste Pregão possam ser sanadas no prazo a 
ser fixado pela Comissão. 
11.10. Considerando que as Entidades do Sistema “S” não integram a Administração pública, os 
benefícios previstos na Lei complementar 123 para Empresas de Pequeno Porte ou Micro Empresas 
não poderão ser requeridos pelas licitantes no decorrer do certame licitatório. 
11.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Macapá (AP), para dirimir eventual controvérsia que decorra 
da presente licitação. 
11.12. Constituem partes integrantes e complementares deste instrumento os seguintes anexos:  

 Anexo I – Termo de Referência 
 Anexo 1 – Tabela de Produtos e Preços 

 Anexo II - Modelo de Proposta de Preços 
 Anexo III - Modelo de Declaração Especial 
 Anexo IV – Modelo de Visita Técnica 
 Anexo V – Minuta de Declaração Contrato 

Macapá/AP, 07 de agosto de 2019. 
_____________________________________ 

Anne Caroline 
Presidente de Licitação Corporativa 

SESI/SENAI – DR/AP 
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1   DO OBJETO 

1.1. O presente contrato trata para CONCESSÃO DE DIREITO DE USO de espaço físico, 
especificamente Lanchonete, de propriedade do SESI-DR/AP e SENAI-DR/AP, à empresa 
especializada em gêneros alimentícios (lanches/refeições), a fim de atender demandas exclusivamente 
de alunos, clientes e colaboradores.  
2.2. A CONCESSIONÁRIA atenderá os turnos matutino (07h30 às 11h30), vespertino (13h30 às 17h30) e 
noturno (18h45 às 22h00) e sábados letivos, ofertando lanches saudáveis e com cardápios variados aos 
seus usuários, propiciando uma alimentação em acordo com todos os padrões nutricionais necessários e 
segurança alimentar. 
2.3. A CONCESSÃO dará direito de uso dos espaços físicos abaixo: 
2.3.1. Escola Visconde de Mauá - SESI-DR/AP, localizada na Rua Leopoldo Machado nº 2749, bairro 
Trem, Macapá/AP; 
2.3.2. Centro de Formação Profissional SENAI-DR/AP, localizado na Av. Padre Júlio Maria Lombard, nº 
2026, bairro Santa Rita, Macapá/AP. 

2 JUSTIFICATIVA 

2.1 Justifica-se a contratação pela necessidade em atender a alunos, clientes e colaboradores durante os 

turnos matutino (07h30 as 11h30), vespertino (13h30 as 17h30) e noturno (18h45 as 22h00), 

empregando-se um local apropriado e seguro, com vistas a oferecer lanches saudáveis e com cardápios 

variados aos seus usuários, propiciando uma alimentação em acordo com todos os padrões nutricionais 

necessários e segurança alimentar. 

3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Em até 24h após a assinatura do presente instrumento, a Concessionária realizará a sua instalação 
nas dependências dos CONCEDENTES, a qual deverá fornecer gêneros e produtos alimentícios e 
utilizará materiais de consumo em geral (utensílios, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, entre 
outros) próprios e de qualidade comprovada e ainda, gás e mão de obra especializada, em número 
suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes. 
3.2. Deverá manter em seu quadro, número suficiente de profissionais capacitados, de modo a possibilitar 
um atendimento rápido e eficiente ao público; 
3.2.1. Não haverá vínculo empregatício entre os empregados da CONCESSIONÁRIA e os 
CONCEDENTES, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta; 
3.3. A CONCESSIONÁRIA deverá atender as sugestões de cardápio, com base no público atendido, em 
cada escola; 
3.4. A concessionária deverá seguir as orientações da Portaria Interministerial Nº 1.010, de 8 de maio de 
2006, do Ministério da Saúde e Ministério da Educação, que institui as diretrizes para a promoção da 
Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e 
privadas, em âmbito nacional; 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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3.5. Deverá apresentar anualmente ou quando requerido pelos CONCEDENTES, relatórios referentes ao 
cumprimento do PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais e do PCMSO - Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional, conforme NR 7 e 9 – Ministério do Trabalho e Emprego, e, a 
relação de empregados e documentação dos mesmos, quando for solicitado pelos CONCEDENTES; 
3.6. A gestão do contrato será independente, realizada por um representante do SESI-DR/AP e outro do 
SENAI-DR/AP. 
 
 
 

3 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1. Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA 

3.1.1. Realizar sua instalação em até 24h após a assinatura do presente instrumento, nas duas 

lanchonetes simultaneamente; 

3.1.1.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável por toda instalação dos equipamentos e logística de 

transporte do mobiliário, de sua propriedade, que será utilizado nas dependências das lanchonetes; 

3.1.1.2. Equipar as lanchonetes, quando do início das atividades, com os equipamentos necessários, 

mobiliário confortável e padronizado, bem como pela adequada distribuição e organização do mesmo, de 

forma a permitir o livre acesso dos usuários, inclusive das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 

3.1.1.3. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos utensílios em boas condições de uso (talheres, pratos, 

bandejas, etc), além de embalagens de sobremesa, guardanapos, em quantidade compatível, para 

atender a todos os consumidores das refeições, cabendo-lhe ainda fornecer os demais materiais e 

equipamentos necessários, inclusive produtos de limpeza; 

3.1.1.4. O não cumprimento do estabelecido no item acima, ensejará multa estabelecida neste Termo; 

 

3.1.2. Deverá atender ao horário de atendimento estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento; 

3.1.3. As refeições deverão estar acondicionadas apropriadamente de forma a conservar a temperatura 

adequada dos alimentos antes e durante a sua distribuição. 

3.1.4. O recebimento de gêneros alimentícios e demais insumos, deverão ocorrer de forma a não 

comprometer a rotina das atividades da instituição e ser realizado nos horários de 07h30min às 

22h00min; 

3.1.5.Responder pela manutenção das instalações, inclusive efetuando, diariamente, a higienização, 

limpeza e conservação de pisos, paredes, mesas, equipamentos e todas as dependências, por sua inteira 

responsabilidade; 

3.1.6. Possuir mão de obra (pessoal) qualificada, bem como todos os meios necessários ao perfeito 

cumprimento do objeto contratual; 

3.1.7. Manter seus empregados nas lanchonetes, nos horários de funcionamento estabelecidos; 

3.1.8. Eventuais adequações no espaço deverão ser efetuadas pela CONCESSIONÁRIA após aprovação 

da fiscalização dos CONCEDENTES, não sendo permitida qualquer alteração, modificação ou reforma no 

espaço cedido (seja na rede elétrica, hidráulica, pisos, climatização, etc), sem a aprovação prévia e por 

escrito da fiscalização; 

3.1.8.1. Em caso de qualquer dano ou avaria no imóvel, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar, por 

escrito, ao fiscal do contrato, que se incumbirá dos controles e registros necessários, ficando a 

CONCESSIONÁRIA obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados. 

3.1.9. Abastecer as instalações/lanchonetes com produtos destinados à higiene pessoal tais como papel 

higiênico, sabonete líquido inodoro antisséptico, produto antisséptico para higienização final e papel 

toalha descartável não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro para a secagem das mãos.  
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3.1.10. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à Fiscalização, em até 10 (dez) dias após a assinatura 

do contrato, a relação de empregados que terão acesso as instalações/lanchonete, especificando 

horários e funções. 

3.1.10.1. Sempre que houver alteração na lista, deverá informar a substituição ocorrida por meio de lista 

atualizada encaminhada ao fiscal do contrato; 

3.1.11. Arcar e responsabilizar-se por todas as despesas com mão de obra (pessoal), alimentação, 

transportes, deslocamento, seguros, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou 

espécie, trabalhista, previdenciária, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e quaisquer 

outros encargos ou despesas decorrentes e/ou necessários à perfeita execução do objeto contratual; 

3.1.11.1. A CONCESSIONÁRIA apresentará, quando exigido, comprovante de pagamentos dos encargos 

e despesas mencionados; 

3.1.11.2. Fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

3.1.11.3. A CONCESSIONÁRIA responderá por eventuais reclamações trabalhistas interpostas por seus 

empregados envolvidos no objeto contratual, uma vez que os mesmos não terão qualquer vinculação 

empregatícia com os CONCEDENTES; 

3.1.11.4. Quando solicitado pelos CONCEDENTES, substituir empregados alocados que não estejam 

atendendo/cumprindo o estabelecido neste instrumento, no prazo determinado pelo fiscal do contrato; 

3.1.11.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

3.1.11.6. Apresentar aos CONCEDENTES, quando for o caso, a relação nominal dos empregados e 

respectivos contatos; 

3.1.11.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, a fim de evitar desvio de função; 

3.1.11.8. Qualquer alteração ou substituição de empregado da CONCESSIONÁRIA, não poderá 

prejudicar o funcionamento da lanchonete; 

3.1.12. Executar diretamente o objeto contratual, vedada à subcontratação, salvo nos casos em que se 

exigir comprovada especialização, desde que haja a aprovação dos CONCEDENTES; 

3.1.13. Indicar 01 (um) representante que será responsável pelo cumprimento do objeto contratual e 01 

(um) substituto (nos casos de ausência do representante nomeado) para relacionar-se com os 

CONCEDENTES; 

3.1.131. Fornecer número de telefone fixo e móvel e, ainda, e-mail do representante e substituto, para 

fácil contato com os CONCEDENTES; 

3.1.14. Durante a vigência deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA será corresponsável da guarda, 

segurança e zelo pelos bens patrimoniais dos CONCEDENTES e será responsabilizada por qualquer 

dano ou extravio, comprovada sua participação; 

3.1.15. Relatar aos CONCEDENTES toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da vigência 

contratual; 

3.1.16. Vedada a venda ou exposição de bebidas alcoólicas, cigarros ou qualquer outro produto fumífero, 

sob pena de rescisão imediata e automática do contrato; 

3.1.17. Responsabilizar-se pelos entupimentos causados na rede de esgotos, vinculados ao objeto 

contratual, realizando reparos imediatos, às suas expensas; 

3.1.18. Em caso de sinistro, a CONCESSIONÁRIA responderá pelos danos e prejuízos que 

eventualmente causar aos CONCEDENTES, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência do 

objeto contratual, correndo às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações que tais prejuízos 

venham causar; 
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3.1.19. Manter constantemente todas as dependências internas e externas pertencentes às 

instalações/lanchonetes, no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e conservação, dentro dos padrões 

exigidos pelas autoridades sanitárias, assim como se obriga à limpeza e conservação das áreas de 

circulação ocupadas e utilizadas por esta, bem como os equipamentos e utensílios envolvidos; 

3.1.20. Zelar pela manutenção da qualidade da alimentação a ser fornecida, de acordo com a legislação 

pertinente, devendo a mesma ser equilibrada e estar em condições higiênico-sanitárias adequada; 

3.1.21. Contratar diretamente com todos os fornecedores, não comprando nada em nome dos 

CONCEDENTES, estando esta eximida, em qualquer hipótese, de responsabilidade perante terceiros; 

3.1.22. O controle integrado de pragas é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e deverá ser 

realizado, pelo menos, trimestralmente, em todas as instalações/lanchonetes; 

3.1.23. Responsabilizará pelo correto acondicionamento dos resíduos gerados e fará a destinação destes 

resíduos para os locais identificados, os resíduos deverão ser acondicionados em sacos plásticos, para o 

recolhimento adequado; 

3.1.24. Fornecer lanches com preços compatíveis com a média dos valores praticados nas imediações 

dos endereços das instalações/lanchonetes, fixando em local visível aos clientes, seguindo como base 

para proposta tabela contida no Anexo I deste termo; 

3.1.25. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados aos CONCEDENTES e/ou a terceiros, por seus empregados (quando for o caso), dolosa ou 

culposamente, bem como por falha no objeto contratual 

3.1.26. Fornecer TERMO DE RECEBIMENTO aos CONCEDENTES, certificando o recebimento das 

instalações/lanchonetes, em perfeito estado de funcionamento; 

3.1.27. Ao final da vigência deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA deverá entregar as 

instalações/lanchonetes aos CONCEDENTES em perfeito estado de conservação e retirar os 

equipamentos e utensílios de sua propriedade; 

3.1.27.1. Em até 05 (cinco) dias úteis após o término do contrato, os CONCEDENTES realizarão o 

recebimento e vistoria as instalações/lanchonetes, na presença do responsável indicado pela 

CONCESSIONÁRIA e havendo necessidade de reparos, substituições ou reposições, esta será feita no 

prazo determinado pelo fiscal do contrato, após levantamento e relatório apontando as 

trocas/reparos/substituições necessárias; 

3.1.28. Em casos excepcionais, a CONCESSIONÁRIA deverá apoiar as ações dos CONCEDENTES aos 

finais de semana ou feriados, desde que previamente acordados; 

3.1.29. A CONCESSIONÁRIA deverá providência todos os alvarás, registros, licenças e outras 

formalidades necessárias para o funcionamento legal do mesmo, ficando os CONCEDENTE totalmente 

isenta dessas responsabilidades; 

3.1.29.1. O prazo para obtenção da documentação de regularização de funcionamento será de 30 (trinta) 

dias após a assinatura do contrato; 

3.1.29.2. Se houver necessidade de prorrogar o prazo acima, a CONCESSIONÁRIA deverá solicitar 

formalmente aos CONCEDENTES novo prazo e justificando-o. 

 
3.2. Constituem obrigações dos CONCEDENTES: 
3.2.1. Ceder o objeto contratual, para que a CONCESSIONÁRIA realize sua instalação, em até 24h após 

a assinatura do presente instrumento; 

3.2.2. Permitir o livre acesso dos empregados da CONCESSIONÁRIA aos locais estabelecidos no objeto 

contratual; 

3.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos objeto contratual, por empregado designado para 

cada escola, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
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nome dos empregados envolvidos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as 

providências cabíveis; 

3.2.2. Notificar a CONCESSIONÁRIA por escrito, quando houver ocorrência de eventuais imperfeições, 

no período de vigência deste instrumento, fixando prazo para a sua correção; 

4. DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua data de assinatura, 

podendo ser prorrogado mediante acordo entre as Partes, por meio de termos aditivos, não podendo 

ultrapassar, o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o Parágrafo Único do Art. 26 do RLC do 

SESI e do SENAI. 

5. DO VALOR E DO PAGAMENTO 

5.1. A concessão do espaço físico da lanchonete será onerosa, devendo a CONCESSIONÁRIA pagar 
aos CONCEDENTES o valor mensal fixo, conforme abaixo: 
 
 

Local Endereço Valor 

Escola Visconde de Mauá – 
SESI-DR/AP 

Rua Leopoldo Machado nº 2749, bairro Trem, Macapá/AP R$ 700,00 

Centro de Formação 
Profissional SENAI-DR/AP 

Av. Padre Júlio Maria Lombard, nº 2026, bairro Santa Rita, 
Macapá/AP 

R$ 300,00 

TOTAL R$ 1.000,00 

 
5.2. O valor mensal deverá ser pago até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao mês vencido: 

5.2.1. O pagamento ao SESI-DR/AP será por meio de boleto bancário 

5.2.2. O pagamento ao SENAI-DR/AP será por meio de depósito bancário, no Banco xxxxxxxxxx, Agência 

nº xxxxxxxxxxxxx, Conta Corrente nº xxxxxxxx. 

5.2.3. Caso for do interesse dos CONCEDENTES alterar a forma de pagamento, este seja feito por meio 

de documento formal a CONCESSIONÁRIA, sendo dispensado um Termo Aditivo nesta hipótese. 

5.3. Caso a CONCESSIONÁRIA não venha a efetuar o recolhimento dos valores correspondentes à 

mensalidade de concessão dentro do prazo supracitado, incorrerá em: 

5.3.1. Multa de 2% do valor do aluguel em atraso; 

5.3.2. Mora diária de 1% ao mês. 

5.3.3. Caso a CONCESSIONÁRIA venha acumular o atraso do recolhimento dos valores 

correspondentes a 03 (três) mensalidades de concessão, consecutivas, sem quaisquer justificativa, 

ensejará em rescisão automática da concessão. 

5.3.4. A rescisão de que trata a cláusula acima não elide a aplicação de multas e moras diárias inerentes 

ao período de atraso, bem como, as demais sanções previstas na cláusula do pagamento; 

5.4. Durante os períodos de recesso escolar e em outros períodos em que eventualmente a demanda nas 

lanchonetes seja comprovadamente reduzida, a requerimento expresso da CONCESSIONÁRIA, o valor 

pelo uso do espaço decorrente da concessão onerosa poderá ser reduzido pelos CONCEDENTES, em 

50% (cinquenta por cento) de seu valor, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; 

6. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida pelo setor denominado “Gerência de Infraestrutura 
Corporativa” dos CONCEDENTES, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação do serviço e de tudo dará ciência aos CONCEDENTES, para a fiel execução contratual durante 
a sua vigência.  
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6.1.1. O colaborador designado para a finalidade da fiscalização registrará qualquer ocorrência e 
deficiências identificadas e encaminhará relatório à CONCESSIONÁRIA, objetivando a imediata correção 
das irregularidades apontadas. 
6.2. O objeto contratual será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela Fiscal do 
Contrato, devidamente indicado no Contrato, devendo apurar e assentar em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com o contrato que exijam medidas corretivas por parte da 
CONCESSIONÁRIA. 
6.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscal do Contrato deverão ser 
solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
6.4. Da mesma forma, a CONCESSIONÁRIA deverá indicar um Preposto para representá-la na vigência 
do contrato. 
6.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pela CONCESSIONÁRIA, sem ônus para aos CONCEDENTES. 
6.6. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
danos, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos; 

7. DAS PENALIDADES, DA RESCISÃO E DAS ALTERAÇÕES 

7.1. Pela inexecução parcial ou total do CONTRATO, excluídas as hipóteses de caso fortuito e força 

maior à CONCESSIONÁRIA, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, inclusive 

cumulativamente: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multas, inclusive cumulativamente, sem prejuízo das perdas e danos decorrentes; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os 

CONCEDENTES pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

7.2. Nas hipóteses de mora quanto ao cumprimento das obrigações, à CONCESSIONÁRIA poderá ser 

aplicada multa diária de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do contrato, enquanto perdurar o 

descumprimento. 

7.3. O inadimplemento parcial do contrato ensejará a aplicação de multa em favor dos CONCEDENTES 

equivalente a 5% do valor total do contrato, sem prejuízo da possibilidade de rescisão, da aplicação da 

multa rescisória e das eventuais perdas e danos complementares apuradas. 

7.4. O inadimplemento injustificado da CONCESSIONÁRIA por prazo superior a 30 (trinta) dias dará aos 

CONCEDENTES o direito de considerar resolvido o contrato, independentemente de prévia interpelação 

judicial ou extrajudicial, respondendo ainda a CONCESSIONÁRIA pelas penalidades e pelas perdas e 

danos decorrentes, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas 

e impeditivas do cumprimento do objeto contratual. 

7.5. A resolução do Contrato motivada pelo inadimplemento de qualquer das partes ensejará a aplicação 

de multa rescisória à parte culpada correspondente a 10% (dez por cento) do montante do valor do 

contrato; 

7.6. As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as irregularidades constatadas. 

7.7. Além de qualquer outro descumprimento de cláusula contratual, constituem causas de resolução, em 

qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a 

CONCESSIONÁRIA tenha direito a indenização, a qualquer título: 

a) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, sem a prévia autorização escrita 

dos CONCEDENTES; 

b) Deixar de cumprir as obrigações previstas no CONTRATO; 

c) Ocorrer reincidência, por parte da CONCESSIONÁRIA em infração contratual que implique na 

aplicação de multa; 
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d) Ocorrer a decretação de falência, a liquidação judicial ou extrajudicial da CONCESSIONÁRIA, ou 

ainda, o ingresso desta última em processo de recuperação judicial; 

e) No caso de venda ou exposição de bebidas alcoólicas, cigarros ou qualquer outro produto fumífero; 

7.8. O presente contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, desde que haja concordância das 

partes. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1.  Nenhuma modificação poderá ser feita na execução do objeto contratual e nas especificações sem 
autorização expressa da Fiscalização. 
9.2. Os representantes da Fiscalização, bem como toda pessoa autorizada por ela, terão livre acesso aos 
locais em que estejam sendo realizados os trabalhos. 

9. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a. As receitas deverão ser alocadas conforme abaixo: 

 

UNIDADE CENTRO DE RESPONSABILIDADE 

30.02.01.01 
OPERACIONAL MACAPÁ 

CR: 3.07.10.01.01.01 
GESTÃO DA UNIDADE OPERACIONAL 

20.02.01.01 
OPERACIONAL MACAPÁ 

 

CR: 3.07.10.01.01.01 
GESTÃO DA UNIDADE OPERCIONAL 

20.02.02.01 
OPERACIONAL SANTANA 

CR: 3.07.10.01.01.01 
GESTÃO DA UNIDADE OPERACIONAL 

 

 

Macapá-AP, 06 de maio de 2019 

_____________________ 

Joany Fonseca dos Santos 
Coordenador de Infraestrutura Corporativa 

SESI/SENAI-DR/AP 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

A concessão do espaço das lanchonetes do SESI e SENAI Amapá, será para à comercialização de 

alimentos/lanches e refeições para atender necessidades de alunos, clientes e colaboradores do Serviço 

Social da Industria – SESI – DR/AP e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI – DR/AP. 

SUGESTÃO DE LANCHES 

ITEM DESCRIÇÃO PREÇO ESTIMADO 

01 Coxinha simples assada R$ 2,50 

02 Coxinha assada com catupiry R$ 3,00 

03 Kibe simples assado R$ 2,50 

04 Kibe recheado assado R$ 3,00 

05 Pão de queijo R$ 1,70 

06 Esfirra assada R$ 3,00 

07 Pastel assado de frango R$ 3,00 

08 Empada de Frango R$ 2,50 

09 Torta de liquidificador assada R$ 3,00 

10 Misto quente R$ 2,50 

11 Cachorro-quente R$ 3,00 

12 Tapioca com manteiga R$ 2,00 

13 Tapioca com queijo R$ 3,00 

14 Sanduíche Natural R$ 4,50 

15 Pizza brotinho R$ 4,00 

16 Pão careca com manteiga R$ 2,00 
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17 Pão integral com manteiga R$ 2,50 

18 Salada de frutas - porção R$ 3,00 

19 Bolo Simples-pedaço R$ 1,50 

20 Mingau de aveia com farinha de tapioca R$ 3,00 

21 Vitamina de fruta R$ 5,00 

22 Água Mineral 350mL R$ 2,00 

23 Água Mineral 500mL R$ 3,00 

24 Água de côco (1 unidade) R$ 3,50 

25 Suco Natural - copo 180 ml R$ 2,50 

26 Suco Natural - copo 250 ml R$ 3,00 

27 Iogurte natural R$ 2,50 

28 Iogurte com frutas R$ 4,00 

29 Café simples R$ 1,50 

30 Capuchino R$ 2,50 

31 Leite achocolatado grande R$ 2,50 

32 Leite achocolatado pequeno R$ 2,00 

33 Café com leite grande R$ 2,00 

34 Café com leite pequeno R$ 1,50 

35 Refeição a base de frango, peixe, carne bovina, carne suína, camarão, 
acompanhados de arroz, feijão, macarrão, farofa, salada, purê e/ou 
outros. 

R$ 12,00 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À  
Comissão Especial de Licitação- SESI-DR/AP 
 
Ref.: Lic. N.º 06/2019 – CONVITE 
  
Pela presente proposta de preços, _______________________________ (razão social da proponente), 

inscrita no CNPJ sob o n.º ____________ e inscrição estadual n.º__________________, estabelecida 

no(a) _______________________________________, ciente e de acordo com todas as especificações e 

condições do Edital e seus Anexos relativos ao Convite em referência, vem, por intermédio do seu 

representante legal ao final assinado, propor os seguintes preços para a prestação dos serviços abaixo 

descritos:  

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR DA 

CONCESSÃO  

1 
CONCESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO (lanchonete) 

pertencentes a escola Visconde de Mauá 
1 SERV 

R$ 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
VALOR DA 

CONCESSÃO  

1 
CONCESSÃO DE ESPAÇO FÍSICO (lanchonete), 

pertencentes ao SENAI/AP. 
1 SERV. 

 
R$ 

 
A proposta deverá vir acompanhada da relação e valores unitários dos itens a serem fornecidos pela 
concessionária, de acordo com a tabela do ANEXO 01 do Termo de Referência.  
 
1) Valor Total do Lote 01 é de: R$ ______ (VALOR POR EXTENSO). 
2) Esta proposta é válida por ____________ dias. (Mínimo de 60 dias). 
3) Nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos decorrentes do fornecimento do 
objeto desta licitação, incluindo todos os custos com fretes, assim como quaisquer outros custos que incidam 
direta ou indiretamente na entrega do material. 
4) Os dados da nossa empresa são: 
a) Razão Social: _______________________________________________; 
b) CNPJ (MF) nº: ______________________________________________; 
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c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato: ______; 
d) CPF: ______________________ RG: ______________ ________-_____; 
e) Inscrição Estadual nº: _________________________________________; 
f) Endereço: __________________________________________________; 
g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: __________________; 
h) CEP: __________________________; e 
i) Cidade: _______________________ Estado: _______________________; 
j) Banco:________Conta Corrente:______________Agência:____________; 
k) Contato: ____________________ Fone/Ramal: _____________________; 

  
Local e data, 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO ESPECIAL 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO - CONVITE 06/2018 
 
A empresa____________________________, inscrita no CNPJ sob o n° ___________, por meio de seu 
representante legal Senhor (a)__________________, portador da cédula de identidade 
nº_____________, expedida pelo______________, inscrito (a) no CPF sob nº__________________, 
DECLARA, sob as penalidades da Lei, para fins do Processo de Licitação acima referido:  
 
a) Que recebeu e estudou todos os documentos inerentes à presente competição e tomado 
conhecimento integral do teor do Edital de licitação supracitado, sujeitando-se às disposições nele 
contidas;  
 
b) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo se na condição de aprendiz, a partir dos 14(quatorze) 
anos;  
 
c) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o SESI/SENAI-DR/AP e suas Entidades, 
bem como comunicará qualquer fato ou evento superveniente quanto à habilitação ao certame supra, 
especificamente à Qualificação Técnica, Regularidade Fiscal, Capacidade Jurídica e Situação 
Econômico-Financeira;  
 
d) Que na composição societária não existe participação de dirigentes ou empregados do SESI/AP;  
 
e) Que o Ato Constitutivo apresentado é o vigente;  
 
f) Que concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Edital.  
 
g) Que a empresa conhece e se compromete a respeitar o Código de Conduta Ética do SESI/SENAI-
AMAPÁ, em especial no que se refere à proibição de suborno, propinas e outros pagamentos indevidos 
na forma de presentes e brindes, além de prezar por critérios profissionais e técnicos na negociação, 
evitando favorecimento e conflito de interesses. 
 
h) Em observância às diretrizes e práticas consideradas sustentáveis, as empresas contratadas devem 
priorizar o fornecimento de produtos de baixo impacto ambiental, que não contenham a redução, 
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reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos;  
 
 
 
 
 
 
Atenciosamente,  

Data/ nome e assinatura do responsável legal da empresa 
 
 

 

 

 
 

 

ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE VISITA TÉCNICA 
 

 

                                                    MODELO DE TERMO DE VISTORIA   

                                                CONVITE Nº 06/2019 

 
Declaramos que o(a) senhor(a) ..............................................................................................., 
 
portador(a) da cédula de identidade nº...................................., representante legal da empresa    

...............................................................,    inscrita    no    CNPJ    sob    o    nº 

................................................, com sede no endereço: .........................................................., em 

..............., telefone ............................, email ............................, compareceu à sede onde serão 

executados os serviços objeto desta licitação, na data abaixo, quando realizou vistoria nas 

instalações prediais, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades 

inerentes ao objeto do CONVITE  Nº 06/2019. 

 
Macapá/AP _____. de___________ de 2019 

 
 
 
 
 
Representante/SESI/SENAI:   
 
 
 
 
 
Representante/Empresa:   
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO DE USO 

Nº xxx/2018 – SESI/SENAI-DR/AP 
 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O SERVIÇO 
SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI-DR/AP E O 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
INDUSTRIAL - SENAI-DR/AP E A EMPRESA 
XXXXXX.  

 
Processo Nº xxxxx/2019 

 
O SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI-DR/AP, inscrito no CNPJ nº 03.775.620/0001-90 e o 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI-DR/AP, inscrito no CNPJ nº 
03.775.690/0001-49, ambas pessoas jurídicas de direito privado, com sede na Av. Padre Júlio Maria 
Lombaerd, 2000, Bairro Santa Rita, nesta cidade de Macapá, Estado do Amapá, neste ato representados 
por sua Superintendente Corporativa, Sra. xxxxxxxxxo, portadora da Carteira de Identidade RG nº 
xxxxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições conferidas, a seguir designados 
simplesmente CONCEDENTES e, de outro lado, a empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº 
XXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXXX, nº XXXXXXXXXXX, Bairro XXXXXXXXX,  CEP: 
XXXXXXXX, Cidade XXXXX/XXX, telefone: (XX) XXXXX, Banco XXXXXXXXXXX, Agência Nº 
XXXXXXXXX, Conta Corrente Nº XXXXXXX, neste ato representado legalmente por seu XXXX, Sr. 
XXXXXXXXX,  portadora da Carteira de Identidade nº XXXXXXX, CPF nº XXXXXXXXX, daqui por diante 
designada CONCESSIONÁRIA, tem, entre si, justo e avençado e celebram, de conformidade com o 
disposto no Regulamento de Licitações e Contratos do SESI e do SENAI, consoante as seguintes 
cláusulas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - ORIGEM DO CONTRATO 
1.1. Este Contrato decorre da licitação na modalidade de CONVITE Nº 003/2019 – SESI/SENAI-DR/AP, 
cujo julgamento foi regularmente homologado pela Superintendente Corporativa, conforme constante no 
Processo. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO CONTRATUAL 
2.1. O presente contrato trata para CONCESSÃO DE DIREITO DE USO de espaço físico, 
especificamente Lanchonete, de propriedade do SESI-DR/AP e SENAI-DR/AP, à empresa 
especializada em gêneros alimentícios (lanches/refeições), a fim de atender demandas exclusivamente 
de alunos, clientes e colaboradores.  
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2.2. A CONCESSIONÁRIA atenderá os turnos matutino (07h30 às 11h30), vespertino (13h30 às 17h30) e 
noturno (18h45 às 22h00) e sábados letivos, ofertando lanches saudáveis e com cardápios variados aos 
seus usuários, propiciando uma alimentação em acordo com todos os padrões nutricionais necessários e 
segurança alimentar. 
2.3. A CONCESSÃO dará direito de uso dos espaços físicos abaixo: 
2.3.1. Escola Visconde de Mauá - SESI-DR/AP, localizada na Rua Leopoldo Machado nº 2749, bairro 
Trem, Macapá/AP; 
2.3.2. Centro de Formação Profissional SENAI-DR/AP, localizado na Av. Padre Júlio Maria Lombard, nº 
2026, bairro Santa Rita, Macapá/AP. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
3.1. Em até 24h após a assinatura do presente instrumento, a Concessionária realizará a sua instalação 
nas dependências dos CONCEDENTES, a qual deverá fornecer gêneros e produtos alimentícios e 
utilizará materiais de consumo em geral (utensílios, descartáveis, materiais de higiene e limpeza, entre 
outros) próprios e de qualidade comprovada e ainda, gás e mão de obra especializada, em número 
suficiente para desenvolver todas as atividades previstas, observadas as normas vigentes. 
3.2. Deverá manter em seu quadro, número suficiente de profissionais capacitados, de modo a possibilitar 
um atendimento rápido e eficiente ao público; 
3.2.1. Não haverá vínculo empregatício entre os empregados da CONCESSIONÁRIA e os 
CONCEDENTES, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta; 
3.3. A CONCESSIONÁRIA deverá atender as sugestões de cardápio, com base no público atendido, em 
cada escola; 
3.4. A concessionária deverá seguir as orientações da Portaria Interministerial Nº 1.010, de 8 de maio de 
2006, do Ministério da Saúde e Ministério da Educação, que institui as diretrizes para a promoção da 
Alimentação Saudável nas Escolas de educação infantil, fundamental e nível médio das redes públicas e 
privadas, em âmbito nacional; 
3.5. Deverá apresentar anualmente ou quando requerido pelos CONCEDENTES, relatórios referentes ao 
cumprimento do PPRA - Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais e do PCMSO - Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional, conforme NR 7 e 9 – Ministério do Trabalho e Emprego, e, a 
relação de empregados e documentação dos mesmos, quando for solicitado pelos CONCEDENTES; 
3.6. A gestão do contrato será independente, realizada por um representante do SESI-DR/AP e outro do 
SENAI-DR/AP. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.1. Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA 
4.1.1. Realizar sua instalação em até 24h após a assinatura do presente instrumento, nas duas 
lanchonetes simultaneamente; 
4.1.1.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável por toda instalação dos equipamentos e logística de 
transporte do mobiliário, de sua propriedade, que será utilizado nas dependências das lanchonetes; 
4.1.1.2. Equipar as lanchonetes, quando do início das atividades, com os equipamentos necessários, 
mobiliário confortável e padronizado, bem como pela adequada distribuição e organização do mesmo, de 
forma a permitir o livre acesso dos usuários, inclusive das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
4.1.1.3. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos utensílios em boas condições de uso (talheres, pratos, 
bandejas, etc), além de embalagens de sobremesa, guardanapos, em quantidade compatível, para 
atender a todos os consumidores das refeições, cabendo-lhe ainda fornecer os demais materiais e 
equipamentos necessários, inclusive produtos de limpeza; 
4.1.1.2. O não cumprimento do estabelecido no item acima, ensejará multa estabelecida neste Termo; 
4.1.2. Deverá atender ao horário de atendimento estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento; 
4.1.3. As refeições deverão estar acondicionadas apropriadamente de forma a conservar a temperatura 
adequada dos alimentos antes e durante a sua distribuição. 
4.1.4. O recebimento de gêneros alimentícios e demais insumos, deverão ocorrer de forma a não 
comprometer a rotina das atividades da instituição e ser realizado nos horários de 07h30min às 
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22h00min; 
4.1.5.Responder pela manutenção das instalações, inclusive efetuando, diariamente, a higienização, 
limpeza e conservação de pisos, paredes, mesas, equipamentos e todas as dependências, por sua inteira 
responsabilidade; 
4.1.6. Possuir mão de obra (pessoal) qualificada, bem como todos os meios necessários ao perfeito 
cumprimento do objeto contratual; 
4.1.7. Manter seus empregados nas lanchonetes, nos horários de funcionamento estabelecidos; 
4.1.8. Eventuais adequações no espaço deverão ser efetuadas pela CONCESSIONÁRIA após aprovação 
da fiscalização dos CONCEDENTES, não sendo permitida qualquer alteração, modificação ou reforma no 
espaço cedido (seja na rede elétrica, hidráulica, pisos, climatização, etc), sem a aprovação prévia e por 
escrito da fiscalização; 
4.1.8.1. Em caso de qualquer dano ou avaria no imóvel, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar, por 
escrito, ao fiscal do contrato, que se incumbirá dos controles e registros necessários, ficando a 
CONCESSIONÁRIA obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados. 
4.1.9. Abastecer as instalações/lanchonetes com produtos destinados à higiene pessoal tais como papel 
higiênico, sabonete líquido inodoro antisséptico, produto antisséptico para higienização final e papel 
toalha descartável não reciclado ou outro sistema higiênico e seguro para a secagem das mãos.  
4.1.10. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à Fiscalização, em até 10 (dez) dias após a assinatura 
do contrato, a relação de empregados que terão acesso as instalações/lanchonete, especificando 
horários e funções. 
4.1.10.1. Sempre que houver alteração na lista, deverá informar a substituição ocorrida por meio de lista 
atualizada encaminhada ao fiscal do contrato; 
4.1.11. Arcar e responsabilizar-se por todas as despesas com mão de obra (pessoal), alimentação, 
transportes, deslocamento, seguros, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, trabalhista, previdenciária, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e quaisquer 
outros encargos ou despesas decorrentes e/ou necessários à perfeita execução do objeto contratual; 
4.1.11.1. A CONCESSIONÁRIA apresentará, quando exigido, comprovante de pagamentos dos encargos 
e despesas mencionados; 
4.1.11.2. Fornecer aos seus empregados Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
4.1.11.3. A CONCESSIONÁRIA responderá por eventuais reclamações trabalhistas interpostas por seus 
empregados envolvidos no objeto contratual, uma vez que os mesmos não terão qualquer vinculação 
empregatícia com os CONCEDENTES; 
4.1.11.4. Quando solicitado pelos CONCEDENTES, substituir empregados alocados que não estejam 
atendendo/cumprindo o estabelecido neste instrumento, no prazo determinado pelo fiscal do contrato; 
4.1.11.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
4.1.11.6. Apresentar aos CONCEDENTES, quando for o caso, a relação nominal dos empregados e 
respectivos contatos; 
4.1.11.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, a fim de evitar desvio de função; 
4.1.11.8. Qualquer alteração ou substituição de empregado da CONCESSIONÁRIA, não poderá 
prejudicar o funcionamento da lanchonete; 
4.1.12. Executar diretamente o objeto contratual, vedada à subcontratação, salvo nos casos em que se 
exigir comprovada especialização, desde que haja a aprovação dos CONCEDENTES; 
4.1.13. Indicar 01 (um) representante que será responsável pelo cumprimento do objeto contratual e 01 
(um) substituto (nos casos de ausência do representante nomeado) para relacionar-se com os 
CONCEDENTES; 
4.1.131. Fornecer número de telefone fixo e móvel e, ainda, e-mail do representante e substituto, para 
fácil contato com os CONCEDENTES; 
4.1.14. Durante a vigência deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA será corresponsável da guarda, 
segurança e zelo pelos bens patrimoniais dos CONCEDENTES e será responsabilizada por qualquer 
dano ou extravio, comprovada sua participação; 
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4.1.15. Relatar aos CONCEDENTES toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da vigência 
contratual; 
4.1.16. Vedada a venda ou exposição de bebidas alcoólicas, cigarros ou qualquer outro produto fumífero, 
sob pena de rescisão imediata e automática do contrato; 
4.1.17. Responsabilizar-se pelos entupimentos causados na rede de esgotos, vinculados ao objeto 
contratual, realizando reparos imediatos, às suas expensas; 
4.1.18. Em caso de sinistro, a CONCESSIONÁRIA responderá pelos danos e prejuízos que 
eventualmente causar aos CONCEDENTES, propriedade ou pessoa de terceiros em decorrência do 
objeto contratual, correndo às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações que tais prejuízos 
venham causar; 
4.1.19. Manter constantemente todas as dependências internas e externas pertencentes às 
instalações/lanchonetes, no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e conservação, dentro dos padrões 
exigidos pelas autoridades sanitárias, assim como se obriga à limpeza e conservação das áreas de 
circulação ocupadas e utilizadas por esta, bem como os equipamentos e utensílios envolvidos; 
4.1.20. Zelar pela manutenção da qualidade da alimentação a ser fornecida, de acordo com a legislação 
pertinente, devendo a mesma ser equilibrada e estar em condições higiênico-sanitárias adequada; 
4.1.21. Contratar diretamente com todos os fornecedores, não comprando nada em nome dos 
CONCEDENTES, estando esta eximida, em qualquer hipótese, de responsabilidade perante terceiros; 
4.1.22. O controle integrado de pragas é de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e deverá ser 
realizado, pelo menos, trimestralmente, em todas as instalações/lanchonetes; 
4.1.23. Responsabilizará pelo correto acondicionamento dos resíduos gerados e fará a destinação destes 
resíduos para os locais identificados, os resíduos deverão ser acondicionados em sacos plásticos, para o 
recolhimento adequado; 
4.1.24. Fornecer lanches com preços compatíveis com a média dos valores praticados nas imediações 
dos endereços das instalações/lanchonetes, fixando em local visível aos clientes, seguindo como base 
para proposta tabela contida no Anexo I deste termo; 
4.1.25. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais 
ocasionados aos CONCEDENTES e/ou a terceiros, por seus empregados (quando for o caso), dolosa ou 
culposamente, bem como por falha no objeto contratual 
4.1.26. Fornecer TERMO DE RECEBIMENTO aos CONCEDENTES, certificando o recebimento das 
instalações/lanchonetes, em perfeito estado de funcionamento; 
4.1.27. Ao final da vigência deste instrumento, a CONCESSIONÁRIA deverá entregar as 
instalações/lanchonetes aos CONCEDENTES em perfeito estado de conservação e retirar os 
equipamentos e utensílios de sua propriedade; 
4.1.27.1. Em até 05 (cinco) dias úteis após o término do contrato, os CONCEDENTES realizarão o 
recebimento e vistoria as instalações/lanchonetes, na presença do responsável indicado pela 
CONCESSIONÁRIA e havendo necessidade de reparos, substituições ou reposições, esta será feita no 
prazo determinado pelo fiscal do contrato, após levantamento e relatório apontando as 
trocas/reparos/substituições necessárias; 
4.1.28. Em casos excepcionais, a CONCESSIONÁRIA deverá apoiar as ações dos CONCEDENTES aos 
finais de semana ou feriados, desde que previamente acordados; 
4.1.29. A CONCESSIONÁRIA deverá providência todos os alvarás, registros, licenças e outras 
formalidades necessárias para o funcionamento legal do mesmo, ficando os CONCEDENTE totalmente 
isenta dessas responsabilidades; 
4.1.29.1. O prazo para obtenção da documentação de regularização de funcionamento será de 30 (trinta) 
dias após a assinatura do contrato; 
4.1.29.2. Se houver necessidade de prorrogar o prazo acima, a CONCESSIONÁRIA deverá solicitar 
formalmente aos CONCEDENTES novo prazo e justificando-o. 
4.2. Constituem obrigações dos CONCEDENTES: 
4.2.1. Ceder o objeto contratual, para que a CONCESSIONÁRIA realize sua instalação, em até 24h após 
a assinatura do presente instrumento; 
4.2.2. Permitir o livre acesso dos empregados da CONCESSIONÁRIA aos locais estabelecidos no objeto 
contratual; 
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4.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos objeto contratual, por empregado designado para 
cada escola, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados envolvidos e encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as 
providências cabíveis; 
4.2.2. Notificar a CONCESSIONÁRIA por escrito, quando houver ocorrência de eventuais imperfeições, 
no período de vigência deste instrumento, fixando prazo para a sua correção; 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA  
5.1. A vigência presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua data de assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante acordo entre as Partes, por meio de termos aditivos, não podendo 
ultrapassar, o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe o Parágrafo Único do Art. 26 do RLC do 
SESI e do SENAI. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E DO PAGAMENTO 
6.1. A concessão do espaço físico da lanchonete será onerosa, devendo a CONCESSIONÁRIA pagar 
aos CONCEDENTES o valor mensal fixo, conforme abaixo: 

Local Endereço Valor 

Escola Visconde de Mauá – 
SESI-DR/AP 

Rua Leopoldo Machado nº 2749, bairro Trem, Macapá/AP R$ 700,00 

Centro de Formação 
Profissional SENAI-DR/AP 

Av. Padre Júlio Maria Lombard, nº 2026, bairro Santa Rita, 
Macapá/AP 

R$ 300,00 

TOTAL R$ 1.000,00 

6.2. O valor mensal deverá ser pago até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao mês vencido: 
6.2.1. O pagamento ao SESI-DR/AP será por meio de boleto bancário 
6.2.2. O pagamento ao SENAI-DR/AP será por meio de depósito bancário, no Banco xxxxxxxxxx, Agência 
nº xxxxxxxxxxxxx, Conta Corrente nº xxxxxxxx. 
6.2.3. Caso for do interesse dos CONCEDENTES alterar a forma de pagamento, este seja feito por meio 
de documento formal a CONCESSIONÁRIA, sendo dispensado um Termo Aditivo nesta hipótese. 
6.3. Caso a CONCESSIONÁRIA não venha a efetuar o recolhimento dos valores correspondentes à 
mensalidade de concessão dentro do prazo supracitado, incorrerá em: 
6.3.1. Multa de 2% do valor do aluguel em atraso; 
6.3.2. Mora diária de 1% ao mês. 
6.3.3. Caso a CONCESSIONÁRIA venha acumular o atraso do recolhimento dos valores correspondentes 
a 03 (três) mensalidades de concessão, consecutivas, sem quaisquer justificativa, ensejará em rescisão 
automática da concessão. 
6.3.4. A rescisão de que trata a cláusula acima não elide a aplicação de multas e moras diárias inerentes 
ao período de atraso, bem como, as demais sanções previstas na cláusula do pagamento; 
6.4. Durante os períodos de recesso escolar e em outros períodos em que eventualmente a demanda nas 
lanchonetes seja comprovadamente reduzida, a requerimento expresso da CONCESSIONÁRIA, o valor 
pelo uso do espaço decorrente da concessão onerosa poderá ser reduzido pelos CONCEDENTES, em 
50% (cinquenta por cento) de seu valor, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
7.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida pelo setor denominado “Gerência de Infraestrutura 
Corporativa” dos CONCEDENTES, o qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
prestação do serviço e de tudo dará ciência aos CONCEDENTES, para a fiel execução contratual durante 
a sua vigência.  
7.1.1. O colaborador designado para a finalidade da fiscalização registrará qualquer ocorrência e 
deficiências identificadas e encaminhará relatório à CONCESSIONÁRIA, objetivando a imediata correção 
das irregularidades apontadas. 
7.2. O objeto contratual será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação pela Fiscal do 
Contrato, devidamente indicado no Contrato, devendo apurar e assentar em registro próprio todas as 
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ocorrências relacionadas com o contrato que exijam medidas corretivas por parte da 
CONCESSIONÁRIA. 
7.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da Fiscal do Contrato deverão ser 
solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
7.4. Da mesma forma, a CONCESSIONÁRIA deverá indicar um Preposto para representá-la na vigência 
do contrato. 
7.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pela CONCESSIONÁRIA, sem ônus para aos CONCEDENTES. 
7.6. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 
danos, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES, DA RESCISÃO E DAS ALTERAÇÕES 
8.1. Pela inexecução parcial ou total do CONTRATO, excluídas as hipóteses de caso fortuito e força 
maior à CONCESSIONÁRIA, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, inclusive 
cumulativamente: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multas, inclusive cumulativamente, sem prejuízo das perdas e danos decorrentes; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com os 
CONCEDENTES pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
8.2. Nas hipóteses de mora quanto ao cumprimento das obrigações, à CONCESSIONÁRIA poderá ser 
aplicada multa diária de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do contrato, enquanto perdurar o 
descumprimento. 
8.3. O inadimplemento parcial do contrato ensejará a aplicação de multa em favor dos CONCEDENTES 
equivalente a 5% do valor total do contrato, sem prejuízo da possibilidade de rescisão, da aplicação da 
multa rescisória e das eventuais perdas e danos complementares apuradas. 
8.4. O inadimplemento injustificado da CONCESSIONÁRIA por prazo superior a 30 (trinta) dias dará aos 
CONCEDENTES o direito de considerar resolvido o contrato, independentemente de prévia interpelação 
judicial ou extrajudicial, respondendo ainda a CONCESSIONÁRIA pelas penalidades e pelas perdas e 
danos decorrentes, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas 
e impeditivas do cumprimento do objeto contratual. 
 
8.5. A resolução do Contrato motivada pelo inadimplemento de qualquer das partes ensejará a aplicação 
de multa rescisória à parte culpada correspondente a 10% (dez por cento) do montante do valor do 
contrato; 
8.6. As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as irregularidades constatadas. 
8.7. Além de qualquer outro descumprimento de cláusula contratual, constituem causas de resolução, em 
qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a 
CONCESSIONÁRIA tenha direito a indenização, a qualquer título: 
a) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO, sem a prévia autorização escrita 
dos CONCEDENTES; 
b) Deixar de cumprir as obrigações previstas no CONTRATO; 
c) Ocorrer reincidência, por parte da CONCESSIONÁRIA em infração contratual que implique na 
aplicação de multa; 
d) Ocorrer a decretação de falência, a liquidação judicial ou extrajudicial da CONCESSIONÁRIA, ou 
ainda, o ingresso desta última em processo de recuperação judicial; 
e) No caso de venda ou exposição de bebidas alcoólicas, cigarros ou qualquer outro produto fumífero; 
8.8. O presente contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, desde que haja concordância das 
partes. 
 
CLAUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
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9.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com a licitação na modalidade de CONVITE Nº 
003/2018 – SESI/SENAI-DR/AP e seus Anexos, do qual é parte integrante e complementar 
(TRANSCRITOS OU NÃO) do presente contrato, vinculando-se, ainda à proposta da 
CONCESSIONÁRIA e demais documentos anexados ao Processo. 
 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1.  Nenhuma modificação poderá ser feita na execução do objeto contratual e nas especificações sem 
autorização expressa da Fiscalização. 
10.2. Os representantes da Fiscalização, bem como toda pessoa autorizada por ela, terão livre acesso 
aos locais em que estejam sendo realizados os trabalhos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO  
11.1. Fica eleito, o Foro da Comarca de Macapá/AP, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste 
contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que produzam seus regulares efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 
Macapá, XX de XXX de 2019. 

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONCEDENTES 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONCESSIONÁRIA  

 
 

     Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                            xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
                                 Gestor do contrato                                                                            Fiscal do contrato 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
1._______________________________________________ 
Nome e CPF: 
 
2._______________________________________________ 
Nome e CPF: 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO – TABELA DE VALORES 

A concessão do espaço das lanchonetes do SESI e SENAI Amapá, será para à comercialização 

de alimentos/lanches e refeições para atender necessidades de alunos, clientes e colaboradores 

do Serviço Social da Industria – SESI-DR/AP e Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – 

SENAI-DR/AP. 

SUGESTÃO DE LANCHES 

 

ITEM DESCRIÇÃO PREÇO 

01 Coxinha simples assada R$  

02 Coxinha assada com catupiry R$  

03 Kibe simples assado R$  

04 Kibe recheado assado R$  

05 Pão de queijo R$  

06 Esfirra assada R$  

07 Pastel assado de frango R$  

08 Empada de Frango R$  

09 Torta de liquidificador assada R$  

10 Misto quente R$  

11 Cachorro-quente R$  

12 Tapioca com manteiga R$  

13 Tapioca com queijo R$  

14 Sanduíche Natural R$  

15 Pizza brotinho R$  

16 Pão careca com manteiga R$  

17 Pão integral com manteiga R$  

18 Salada de frutas - porção R$  

19 Bolo Simples-pedaço R$  

20 Mingau de aveia com farinha de tapioca R$  
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21 Vitamina de fruta R$  

22 Água Mineral 350mL R$  

23 Água Mineral 500mL R$  

24 Água de côco (1 unidade) R$  

25 Suco Natural - copo 180 ml R$  

26 Suco Natural - copo 250 ml R$  

27 Iogurte natural R$  

28 Iogurte com frutas R$  

29 Café simples R$  

30 Capuchino R$  

31 Leite achocolatado grande R$  

32 Leite achocolatado pequeno R$  

33 Café com leite grande R$  

34 Café com leite pequeno R$  

35 
Refeição a base de frango, peixe, carne bovina, carne 
suína, camarão, acompanhados de arroz, feijão, 
macarrão, farofa, salada, purê e/ou outros. 

R$  

 
 

 

 


